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Controladora Consolidado
20242023

Reserva de capital Reservas de lucros

Reserva de Outros
Capital Reserva lucros a resultados
social legal realizar abrangentes líquido

Srs. Acionistas: Atendendo as disposições legais e estatutárias submetemos à consideração de V Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024. A DIRETORIA
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 84.048 138.625 2.173.546 1.789.024
Aplicações financ. de curto prazo 5 - - 161.776 116.257
Contas a receber 6 - - 537.892 850.913
Estoques 7 - - 4.357.495 4.333.256
Ativo biológico 8 - - 1.785.392 1.488.540
Adiantamento a fornecedores - 55 34.831 14.843
Impostos a recuperar 10 13.398 16.904 246.242 160.235
Dividendos a receber 59.821 94.850 - -
Operações com derivativos 25.h - - 291.349 265.314
Títulos e créditos a receber 9 4.590 4.284 27.766 31.874
Outros valores a receber 245 493 21.380 24.839
Despesas do exercício seguinte 53 54 30.498 15.463

Total do ativo circulante 162.155 255.265 9.668.167 9.090.558

Não circulante
Impostos a recuperar 10 - - 288.998 233.688
Imposto de renda e contribuição
social diferidos 19 - - 395.315 266.039

Cotas de consórcios 11 - - 161.452 96.795
Títulos e créditos a receber 9 26.213 28.047 26.734 28.047
Contas a receber 6 - - 51.068 44.170
Adiantamento a fornecedores - - 30.288 75.410
Operações com derivativos 25.h - - 310.002 19.746
Outras contas a receber 323 323 109.425 116.002

26.536 28.370 1.373.282 879.897

Investimentos 12 2.703.322 3.033.998 30.385 29.922
Propriedades para investimento 14 - - 58.683 430.889
Ativo de direito de uso 30 - - 2.602.207 2.914.935
Imobilizado 13 27.648 22.533 5.511.925 4.472.653
Intangível 15 117 119 342.716 374.331

Total do ativo não circulante 2.757.623 3.085.020 9.919.198 9.102.627
Total do ativo 2.919.778 3.340.285 19.587.365 18.193.185

20232024
Controladora Consolidado

20242023
Passivo
Circulante
Fornecedores 1 81 1.918.707 1.318.822
Empréstimos e financiamentos 17 - - 1.756.592 2.456.481
Obrigações com controladas 16 384 1.235 - -
Adiantamentos de clientes - - 552.150 393.300
Impostos, taxas e contrib. diversas 2.926 1.848 29.552 122.925
Obrigações trabalhistas 430 717 145.067 185.219
Títulos a pagar 20 - - 612.844 53.899
Operações com derivativos 25.h - - 794.133 138.308
Dividendos a pagar 22.b 3.572 5.249 64.608 107.803
Arrendamentos a pagar 24.2 - - - 16.762
Passivo de arrendamentos 30 - - 262.768 308.336
Credores – aquisição controlada 21 - - 69.318 62.164
Outros débitos 9 12 136.276 111.210

Total do passivo circulante 7.322 9.142 6.342.015 5.275.229
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 17 - - 4.608.990 2.979.827
Imposto de renda e contribuição
social diferidos 19 - - 172.793 435.872

Passivo de arrendamentos 30 - - 2.839.324 2.998.101
Títulos a pagar 20 - - - 154.056
Credores – aquisição controlada 21 - - 137.902 187.236
Operações com derivativos 25.h - - 439.246 21.864
Outros débitos - - 14.566 13.814

Total do passivo não circulante - - 8.212.821 6.790.770
Patrimônio líquido 22
Capital social 456.492 456.492 456.492 456.492
Reserva de capital – Efeito
reflexo de controladas (373.797) (175.058) (373.797) (175.058)

Reservas de lucros 2.461.945 2.355.318 2.461.945 2.355.318
Outros resultados abrangentes 367.816 694.391 367.816 694.391

Total da participação dos controladores 2.912.456 3.331.143 2.912.456 3.331.143
Partic. de acion. não controladores - - 2.120.073 2.796.043
Total do patrimônio líquido 2.912.456 3.331.143 5.032.529 6.127.186
Total do passivo e do patrimônio líquido 2.919.778 3.340.285 19.587.365 18.193.185

20232024

Receita operacional líquida 28 - - 8.646.375 9.235.582
Var. do valor justo dos ativos biológ. 8 - - 887.863 1.891.541
Custo dos produtos vendidos - - (6.924.466) (8.106.297)
Custo dos produtos - - (6.198.247) (6.019.638)
Realiz. do valor justo dos ativos biológ. - - (726.219) (2.086.659)
Lucro bruto - - 2.609.772 3.020.826
Receitas (despesas) operacionais
Vendas - - (634.740) (499.530)
Gerais e administrativas (44.153) (42.364) (488.802) (483.332)
Resultado de equiv. patrimonial 12 201.571 488.745 - -
Outras rec. (desp.) operacionais 26 117.085 (8.312) 123.691 20.160

274.503 438.069 (999.851) (962.702)
Resultado operacional 274.503 438.069 1.609.921 2.058.124
Receitas financeiras 23 16.557 31.942 636.491 602.410
Despesas financeiras 23 (1.286) (9.381) (1.727.396) (1.398.798)

15.271 22.561 (1.090.905) (796.388)
Resultado antes dos impostos 289.774 460.630 519.016 1.261.736
Imp. de renda e contribuição social 19
Corrente (23.886) (182) (25.442) (342.846)
Diferido - - 1.162 34.956

Lucro líquido do exercício 265.888 460.448 494.736 953.846
Atribuível a:
Acionistas controladores 265.888 460.448 265.888 460.448
Acionistas não controladores 228.848 493.398

494.736 953.846
Lucro líq. por ação (básico e diluído) 0,90 1,56 0,90 1,56
Número de ações (mil) 295.000 295.000

Lucro líquido do exercício 265.888 460.448 494.736 953.846
Outros resultados abrangentes:
Derivativos - hedge de fluxo de caixa - - (1.151.133) 158.704
Imposto de renda e contribuição social - - 391.384 (53.959)
Var. cam. de conver. de control. no exterior 33.269 (4.591) 33.269 (4.591)
Deriv. - hedge de fluxo de caixa reflexo
de controladas (359.105) 49.422 - -

Resultado abrangente para o exercício,
líquido de impostos (59.948) 505.279 (231.744) 1.054.000

Atribuível a:
Acionistas controladores (59.948) 505.279
Partic. de acionistas não controladores (171.796) 548.721

(231.744) 1.054.000

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado antes dos impostos s/ o lucro 289.774 460.630 519.016 1.261.736
Ajustes para conciliar o resultado às disponi-
bilidades geradas pelas ativ. operacionais:

Variação de ativo biológico - - 105.434 166.194
Provisão para perdas esperadas - - 4.809 14.336
Provisão para perdas em estoques - - (261.950) 29.793
Provisão para contingências - - 62.549 88.988
Provisão para perdas em imp. a recuperar - - 9.109 810
Provisão (rever.) de baixas de imobilizado - - 109.658 -
Var. no valor justo das propriedades p/ inv. - - (16.430) (59.135)
Depreciação e amortização 2.002 1.385 309.180 233.476
Result. nas baixas de ativos permanentes 19.849 6.138 24.638 51.550
Equivalência patrimonial (201.571) (488.745) - -
Remuneração baseada em ações - - 12.064 18.432
Rendimentos de aplicações financeiras - - (4.325) (4.467)
AVP – títulos a pagar - - 23.802 29.795
AVP – passivo de arrendamento - - 310.715 283.592
Atualização monet. aquisição controlada - - 23.436 -
Juros e atualização monet. s/ empréstimos - - 959.529 479.471
Valor justo de instrumento financeiro - - (16.116) 1.303
Amortização de direito de uso - - 301.599 306.869
Outros - - 76.064 21.861

110.054 (20.592) 2.552.781 2.924.604
(Aumento) redução no ativo:
das contas a receber - - 301.722 (251.744)
das aplicações financeiras - - (472) (368)
de estoques e ativo biológico - - (88.267) (196.474)
de impostos a recuperar 3.506 (3.509) (171.632) (23.808)
de cotas de consórcio - - (64.657) (48.815)
de outras contas a receber 7.748 1.979 15.745 958

11.254 (1.530) (7.561) (520.251)
Aumento (redução) no passivo:
de fornecedores (80) 38 339.361 (427.598)
de obrigações fiscais e sociais 3.738 (4.306) (19.894) (254.634)
de operações com derivativos - - (359.428) 380.992
de juros de arrendam./emprést. pagos - - (419.872) (426.613)
de títulos a pagar - - (2.034) (4.221)
de arrendamentos a pagar - - (16.762) 2.616
de adiantamento de clientes - - 158.851 105.081
de outras contas a pagar (1.142) 804 (46.391) 72.413
de créditos – aquisição controlada - - - (1.678)
Recebimento de dividen. de controladas 182.652 289.271 - -
Imposto de renda e contribuição pagos (26.546) - (159.420) (287.332)

158.622 285.807 (525.589) (840.974)
Disponib. líq. geradas p/ ativ. operacionais 279.930 263.685 2.019.631 1.563.379
Fluxo de caixa das ativ. de investimentos
Recebimento pela venda de controladas 4.284 3.315 4.284 3.315
Recebimento de venda de terras - - - 3.352
Compra de terras - - - (290.000)
Caixa oriundo de incorporação - - - 4.919
Pgtos. a acion. por aquis. de controlada - - (234.612) (57.683)
Em aplicações financeiras - 87.786 (23.117) (54.401)
Em investimentos (150.150) (104.581) (24.151) (25.736)
Em imobilizado (26.964) (21.411) (858.479) (541.599)
Em intangível - - (9.072) (18.683)
Disponibilidades líquidas geraldas pelas
(aplicadas às) ativ. de investimento (172.830) (34.891) (1.145.147) (976.516)

Fluxo de caixa das ativ. de financiamentos
Pagamento de dividendos (161.677) (197.631) (402.862) (537.294)
Alienação de ações - - (2.937) (193.762)
Arrendamentos pagos - - (451.852) (576.287)
Empréstimos e financiamentos tomados - - 4.631.535 5.160.226
Pgtos. de emprés., financ. e ces. de cdto. - - (4.263.846) (4.005.246)
Disponib. líq. aplic. às ativ. de financiam. (161.677) (197.631) (489.962) (152.363)
Aumento (red.) no caixa e equiv. de caixa (54.577) 31.163 384.522 434.500
Caixa e eq. de caixa - no início do exerc. 138.625 107.462 1.789.024 1.354.524
Caixa e eq. de caixa - no final do exercício 84.048 138.625 2.173.546 1.789.024
Aum. (red.) no caixa e equiv. de caixa (54.577) 31.163 384.522 434.500

Saldos em 31 de dezembro de 2022 456.492 (83.579) 84.457 1.364.351 615.221 544.814 2.981.756 2.730.798 5.712.554
Constituição de reserva - - 899.669 - (899.669) - - -
Movim. das ações em tesouraria e plano de opções - (85.242) - - - - (85.242) (88.021) (173.263)
Variação cambial de conver. de controlada no exterior - - - - (4.591) - (4.591) - (4.591)
Ágio/Deságio na venda de ações - - - - - - - (193) (193)
Ajuste de custo atribuído em controladas - - - - (134) 134 - - -
Ganhos/Perdas não realizadas com instrumentos
de hedge em controladas – reflexo - - - - 49.422 - 49.422 67.435 116.857

Realização de custo atribuído em controlada - - - - (674) 674 - - -
Ganho de capital na variação de partic. em controlada - (6.237) - - 35.147 100.440 129.350 (129.350) -
Lucro líquido do exercício - - - - - 460.448 460.448 493.398 953.846
Destinação proposta:
Dividendos pagos/propostos - - - - - (200.000) (200.000) (278.024) (478.024)
Reserva legal - - 6.841 - - (6.841) - - -

Saldos em 31 de dezembro de 2023 456.492 (175.058) 91.298 2.264.020 694.391 - 3.331.143 2.796.043 6.127.186
Constituição de reserva - - - 106.627 - (106.627) - - -
Movim. das ações em tesouraria e plano de opções - 7.235 - - - - 7.235 8.764 15.999
Variação cambial de conver. de controlada no exterior - - - - 33.269 - 33.269 - 33.269
Ágio/Deságio na venda de ações - (205.974) - - - - (205.974) (210.380) (416.354)
Ajuste de custo atribuído em controladas - - - - (138) 138 - - -
Ganhos/Perdas não realizadas com instrumentos
de hedge em controladas – reflexo - - - - (359.105) - (359.105) (400.644) (759.749)

Aumento de capital - - - - - - - (111.652) (111.652)
Realização de custo atribuído em controlada - - - - (601) 601 - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - 265.888 265.888 228.848 494.736
Destinação proposta:
Dividendos pagos/propostos - - - - - (160.000) (160.000) (190.906) (350.906)

Saldos em 31 de dezembro de 2024 456.492 (373.797) 91.298 2.370.647 367.816 - 2.912.456 2.120.073 5.032.529

1. Contexto operacional: A SLC Participações S.A. e suas controladas (“Companhia” ou
“Grupo”) têm como objeto social: a participação em outras sociedades ou empreendimentos
comerciais, imobiliários, industriais, agrícolas e financeiros; a prestação de assistência
técnica, administrativa, operacional e financeira às subsidiárias e coligadas; a representação
comercial, o comércio, a importação e exportação de máquinas agrícolas e equipamentos
industriais. A Companhia está sediada na cidade de Porto Alegre, Rio Grande do Sul.
Impacto das enchentes no Estado do Rio Grande do Sul:Na última semana de abril e na
primeira quinzena de maio de 2024, eventos climáticos adversos, especificamente chuvas
intensas e alagamentos, atingiram o Estado do Rio Grande do Sul. Esse evento afetou
regiões em que a controlada SLCMáquinas Ltda. possui estabelecimentos.AAdministração
da controlada implementou medidas estratégicas para salvaguardar o bem-estar de seus
colaboradores, assegurando a continuidade operacional das filiais afetadas e apoiou as
comunidades das regiões. Posteriormente, avaliou a totalidade dos impactos realizando
contagem física dos estoques de peças, máquinas e patrimonial na filial de Eldorado do Sul,
que foi a unidade que sofreu mais danos materiais pelas intempéries climáticas. Após
avaliação efetuada pela Companhia, foi concluído que não houve perdas significativas ou
influência material sobre os saldos reportados nestas demonstrações financeiras individuais
e consolidadas.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras: a) Declaração
de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram
preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as
disposições da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº
11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações
emitidos peloComitê dePronunciamentosContábeis (“CPC”).ACompanhia adotou todas as
normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC e órgãos reguladores que
estavam em vigor em 31 de dezembro de 2024.AAdministração da Companhia entende que
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo
evidenciadas e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão, conforme previsto no
OCPC 7 – Evidenciação na Divulgação dos Relatórios Contábil-Financeiros de Propósito
Geral. Ressaltamos, ainda que, as políticas contábeis consideradas imateriais não foram
incluídas nas demonstrações financeiras. A conclusão das demonstrações financeiras da
Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foi autorizada em reunião de
diretoria realizada em 23 de abril de 2025. b) Base de mensuração: As demonstrações
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, com
exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: · Os
instrumentos financeiros derivativosmensurados pelo valor justo; ·Os ativos biológicos, não
classificados como plantas portadoras, mensurados pelo valor justo, utilizando a abordagem
demercado, deduzido das despesas com vendas e custos a incorrer a partir da pré-colheita;
· Propriedades para investimento, mensuradas pelo valor justo; e · Transações de
pagamento baseado em ações, mensuradas a valor justo na data de outorga. c) Moeda
funcional e transações e saldos em moeda estrangeira: As demonstrações financeiras
individuais e consolidadas são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da
Companhia e de suas controladas, exceto aGermany (BVI) Ltd cujamoeda funcional é dólar.
As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da
moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários
denominados emmoeda estrangeira são reconvertidos à taxa de câmbio demoeda funcional
em vigor na data do balanço. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação
dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício referentes a
ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras são reconhecidos na demonstração
do resultado, exceto quando diferidos no patrimônio como operações de hedge de fluxo de
caixa qualificadas. d) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações
intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações
intragrupo, são eliminados na preparação das demonstrações financeiras consolidadas.
Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência
patrimonial são eliminados contra o investimento do Grupo na investida. Prejuízos não
realizados são eliminados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não
realizados,mas somente até o ponto emquenão haja evidência de perda por impairment.
3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais descritas em detalhes
abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados
nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. a) Reconhecimento de
receita: O CPC 47 Receita de Contratos de Clientes estabelece um modelo que visa
evidenciar se os critérios para a contabilização foram ou não satisfeitos. As etapas deste
processo compreendem: (i) A identificação do contrato com o cliente; (ii) A identificação das
obrigações de desempenho; (iii) A determinação do preço da transação; (iv) A alocação do
preço da transação; e (v) O reconhecimento da receitamediante o atendimento da obrigação
de desempenho. Considerando os aspectos acima, as receitas são registradas pelo valor
que reflete a expectativa que a Companhia tem de receber pela contrapartida dos produtos e
serviços oferecidos aos clientes. A receita é mensurada com base no valor justo da
contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre
a venda.ACompanhia avalia as transações de receita de acordo comos critérios específicos
para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu que está
atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Uma receita não é
reconhecida se há uma incerteza significativa da sua realização. Os critérios específicos, a
seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita: Venda de
produtos:A receita de venda de produtos é reconhecida no resultado, quando o controle dos
produtos é transferido ao cliente e a Companhia não detém mais controle ou
responsabilidade sobre as mercadorias vendidas. Venda de terras: Algumas controladas
possuem como objeto de negócio a vendas de terras. As vendas acontecem em linha com a
estratégia atual de realização de ganhos imobiliários, sendo reconhecidas conforme previsto
na seção Reconhecimento da receita acima. Nas demonstrações financeiras consolidadas
estas receitas são classificadas no grupo de “outras receitas operacionais”, visto não
representarem o objeto principal do negócio do Grupo. b) Estoques: Os produtos agrícolas
provenientes dos ativos biológicos são mensurados ao valor justo menos as despesas de
venda no ponto da colheita, quando são transferidas do grupo de ativo biológico para o grupo
de estoques e mensurados pela média ponderada dos valores justos da colheita. Os
estoques de sementes, adubos, fertilizantes, defensivos agrícolas, combustíveis,
lubrificantes, embalagens e material de acondicionamento, peças de reposição,
mercadorias, maquinas agrícolas, implementos agrícolas, produtos e outros estoques foram
avaliados pelo custo médio de aquisição. As provisões para estoques de baixa rotatividade
ou obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias pela administração. A
provisão para ajuste de estoque a valor de mercado é constituída quando o valor registrado
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no estoque for superior ao valor de realização. O valor de realização é o preço estimado de
venda no curso normal dos negóciosmenos os custos estimados necessários para vendê-lo.
c) Ativo biológico: Os ativos biológicos correspondem substancialmente às culturas de soja,
milho, algodão e outras culturas demenor relevância, cujos produtos agrícolas são vendidos
a terceiros. São mensurados pelos gastos incorridos com a formação das safras até o ponto
de transformação biológica, quando passam a ser avaliados pelo valor justo, deduzindo-se
as despesas de vendas e custos a incorrer. Neste momento a transformação do ativo
biológico é significativa e o impacto sobre o valor é material. A mensuração a valor justo do
ativo biológico está classificada como nível 3 -Ativos e passivos cujos preços não existem ou
que esses preços ou técnicas de avaliação são amparados por um mercado pequeno ou
inexistente, não observável ou ilíquido. Estamensuração é umaestimativa apurada baseada
em diversas premissas e metodologias adotadas pela administração da controlada SLC
Agrícola S.A., para as quais foram utilizadas informações internas e externas,
principalmente relacionadas a: volume de produtividade, rentabilidade, custos necessários
para colocação em condição de venda, preços e taxa de desconto. O valor justo dos ativos
biológicos é determinado utilizando-se a metodologia de fluxo de caixa descontado,
considerando basicamente: (a) Entradas de caixa obtidas pela multiplicação da (i) produção
estimada (hectares plantados multiplicados pela estimativa de produtividade), e do (ii) preço
de mercado/preços vendidos. (b) Saídas de caixa representadas pelo custo total de
produção para a safra tais como: (i) sementes, fertilizantes, defensivos agrícolas,
depreciações e mão de obra aplicada às culturas. Com base na estimativa de receitas e
custos, a controlada SLC Agrícola S.A. determina os fluxos de caixa descontados a serem
gerados e traz os correspondentes montantes a valor presente, considerando uma taxa de
desconto, compatível para remuneração do investimento. As variações no valor justo são
registradas na rubrica de ativos biológicos e tem como contrapartida a conta “variação do
valor justo dos ativos biológicos”, no resultado do exercício.Aavaliação dos ativos biológicos
por seu valor justo considera certas estimativas, as quais estão sujeitas a incertezas,
podendo gerar efeitos nos resultados futuros em decorrência de suas variações. d)
Investimentos (Controladora): Os investimentos em controladas são avaliados por
equivalência patrimonial, conforme o CPC 18 (R2), para fins de demonstrações financeiras
da controladora. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial para fins de
demonstrações financeiras da controladora, a Companhia determina se é necessário
reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da Companhia em
cada uma de suas controladas. A Companhia determina, em cada data de fechamento do
balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que os investimentos em controladas
sofreram perdas por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o
montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor
recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do
resultado da controladora. e) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de
depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (“impairment”)
acumuladas.O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de umativo.O
custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui: ·O custo de materiais e mão de
obra direta; ·Os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão
localizados; · Custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis; · Quaisquer outros custos
para colocar os ativos nos locais e condições necessários para que esses sejam capazes de
operar da forma pretendida pela Administração. Quando partes de um item do imobilizado
têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes
principais) de imobilizado. Ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado
(apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do
imobilizado), são reconhecidos em outras receitas/despesas operacionais no resultado.
Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja
provável que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pelo Grupo.
Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. Depreciação:
Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício com
base na vida útil econômica estimada de cada componente. Ativos arrendados são
depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a
não ser que seja certo que o Grupo obterá a propriedade do bem ao final do arrendamento.
Os ativos terras e terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados
a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos
construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível
para utilização.As vidas úteis estimadas para o exercício corrente são as seguintes:
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Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico
futuro for esperado do seu uso ou venda. O eventual ganho ou perda resultante da baixa do
ativo (calculados como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do
ativo) é incluído na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. No
exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia e suas controladas constataram
que seus ativos imobilizados não estavam acima do valor recuperável, e consequentemente
nenhuma provisão para perda de valor recuperável dos ativos imobilizados foi necessária. A
controlada SLC Agrícola S.A. apura para determinadas classes de ativos, o valor residual
considerando a receita que obteria com a venda deduzindo as despesas estimadas de
venda, caso o ativo já tivesse a idade e a condição esperadas para o fim de sua vida útil. O
valor residual e a vida útil dos ativos é revista no encerramento de cada exercício e ajustada
de forma prospectiva, quando for o caso. f) Redução ao valor recuperável:Ativos financeiros
(incluindo recebíveis): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do
resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de
que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor
recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o
reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos
fluxos de caixa futuros projetados e que possam ser estimados de uma maneira confiável. A
evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não-pagamento
ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido aoGrupo sob

condições que o Grupo não consideraria em outras transações, indicações de que o devedor
ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de ummercado ativo para
um título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio significativo ou
prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por redução
ao valor recuperável. Ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado: O Grupo
considera evidências de perda de valor de ativosmensurados pelo custo amortizado, tanto no
nível individualizado como no nível coletivo. Ativos individualmente significativos são
avaliados quanto à perda de valor específico. Todos os recebíveis e títulos de investimentos
mantidos até o vencimento, individualmente significativos, identificados como não tendo
sofrido perda de valor são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor
que tenha ocorrido,mas não tenha sido ainda identificada.Ativos individualmente importantes
são avaliados coletivamente quanto à perda de valor por agrupamento conjunto desses títulos
com características de risco similares. O CPC 48 exige que a Companhia e suas controladas
realizem uma avaliação de risco de perdas esperadas em créditos, avaliando o crédito junto à
contraparte e registre os efeitos quando houver indicativos de perdas. A Companhia e suas
controladas avaliaram seus ativos financeiros e estabeleceram os valores encontrados como
imateriais. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros do Grupo,
que não os ativos biológicos, propriedade para investimento, estoques e imposto de renda e
contribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há
indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável do
ativo é estimado. g) Subvenções governamentais: Subvenções governamentais são
reconhecidas quando houver razoável certeza de que o benefício será recebido e que todas
as correspondentes condições serão satisfeitas. Quando o benefício se refere a um item de
despesa, é reconhecido como receita ao longo do período do benefício, de forma sistemática
em relação aos custos cujo benefício objetiva compensar. Os Governos dos Estados deMato
Grosso do Sul, por intermédio do Decreto n° 9.716/99, de Mato Grosso, por intermédio da Lei
6883/97 e deGoiás, através da Lei Estadual nº 13.506/99, concederam incentivos de créditos
presumidos de ICMSnas operações comalgodão empluma, com redução no valor do ICMSa
recolher de 70% a 75%através da adesão da Fazenda Planalto ao programa PDAGRO (Mato
Grosso do Sul), das Fazendas Paiaguás e Planorte ao PROALMAT e da Fazenda Pamplona
ao programa PROALGO (Goiás). O Estado de Mato Grosso concedeu crédito presumido de
75% do ICMS nas vendas de algodão em pluma, caroço de algodão e fibrilha. Ao optar por
estes programas, a empresa fica impedida de apropriar créditos pelas aquisições de matéria
prima, insumos e ativo imobilizado. Os créditos presumidos são registrados no resultado na
rubrica de impostos sobre vendas em contrapartida à rubrica de impostos a pagar. Como
exigências para participação nestes programas de incentivos a controlada SLCAgrícola S.A.
deve fazer a opção junto as Secretarias Estaduais, abdicar dos créditos de ICMS a que teria
direito pelas aquisições de insumos, matéria prima e ativo imobilizado, prestar informações
acessórias a respeito desta renúncia fiscal e recolher PDAgro ao Estado do Mato Grosso do
Sul. h) Impostos: Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de Renda e a
Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados combase nas alíquotas de
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 anuais
para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro
líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição
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Descrição Taxa anual de depreciação
Correção e desenvolvimento do solo 16,84%
Prédios e benfeitorias 2,63% a 4,6%
Móveis e utensílios 9,90 a 10%
Equipamentos e instalações de escritório 18,48% a 20%
Equipamentos agrícolas e instalações industriais 9,39%
Veículos 9,59% a 20%
Outros 19,35% a 25%
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